PARECER Nº 173, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2016
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem o escopo de instituir a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, recebeu 2 emendas, ambas de autoria do Deputado João Paulo Rillo. Em seguida, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Entendemos que o projeto é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, estando desta forma em condições de ser aprovado, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, à luz dos quais, do mesmo modo, não vislumbramos óbices ao acolhimento das emendas oferecidas na fase de Pauta.
Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 37, de 2016, bem como às Emendas de nºs 1 e 2.
a) José Américo – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado José Américo, favorável à proposição, bem como às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera (contrário) – João Caramez – Bruno Caetano (contrário) – Campos Machado - Fernando Cury – Marta Costa – José Américo – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Edmir Chedid
VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a propositura pretende instituir a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu duas emendas.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento, tendo sido, na sequência, encaminhado a esta para ser analisada quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, observamos que, apesar das nobres intenções consubstanciadas no projeto em análise, este deve ser denegado sob o ponto de vista constitucional.

Com efeito, a propositura afronta dispositivo expresso da Constituição Estadual, a qual determina no artigo 24, § 2º, itens 4 e 5, que compete exclusivamente ao Governador a iniciativa de leis que disponham sobre militares e servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação e alteração de efetivo.

De fato, compete ao Poder Executivo a gestão administrativa do Estado, inclusive quanto à iniciativa para a apresentação de projetos de lei orgânica relativos ao funcionalismo público, tanto que o texto constitucional deixa clara essa prerrogativa.

Em decorrência disso, a análise das duas emendas apresentadas, por serem acessórias ao projeto, fica prejudicada pela rejeição do principal.

Em conclusão, o projeto de lei complementar em análise está eivado de vício de iniciativa constitucional, que é insanável, razão pela qual deve ser rejeitado, seguindo a mesma sorte as emendas a este apresentadas.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2016, bem como às Emendas de nºs 1 e 2.
a) Marcos Zerbini
